
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.147 - RJ 
(2017/0201923-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ROBERTO CÂMARA DE JESUS 
ADVOGADOS : SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S) - SC015426 
   CLEITON MACHADO  - SC028534 
   CARLOS BERKENBROCK  - RJ155930 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA EGRÉGIA 
CORTE SUPERIOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR NÃO CONHECIDO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   A decisão ora recorrida não conheceu do Agravo em razão 
da não impugnação do fundamento da decisão agravada, notadamente quanto à 
incidência da Súmula 7 do STJ. Em razão disso, consignou-se a incidência da 
Súmula 182 do STJ.

3.   A parte agravante igualmente não rebate as razões 
expostas na decisão que visa a impugnar, repetindo, pois, o vício anteriormente 
detectado. Aplicável, in casu, a Súmula 182 do STJ, segundo a qual é inviável o 
Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada.

4.   É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto 
da decisão de admissibilidade do Recurso Especial devem ser veiculadas 
imediatamente naquela oportunidade, pois convém frisar não ser admitida 
fundamentação a destempo, a fim de inovar a justificativa para ascensão do 
Recurso Excepcional, diante da preclusão consumativa.

5.   Agravo Interno do Particular não conhecido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do Agravo Interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 23 de agosto de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.147 - RJ 
(2017/0201923-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ROBERTO CÂMARA DE JESUS 
ADVOGADOS : SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S) - SC015426 
   CLEITON MACHADO  - SC028534 
   CARLOS BERKENBROCK  - RJ155930 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 

interposto em adversidade à decisão da Presidência deste egrégia Tribunal que 

não conheceu do seu Agravo em Recurso Especial em razão da ausência da 

impugnação adequada da decisão agravada.

2.   Alega a parte agravante, em parca fundamentação, ser o 

caso do sobrestamento do feito ou da aplicação retroativa do art. 26 da lei 

8.870/1994.

3.   Requer, por fim, o provimento do Agravo para que seja 

determinado o processamento do Recurso Especial para apreciação do mérito.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.147 - RJ 
(2017/0201923-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ROBERTO CÂMARA DE JESUS 
ADVOGADOS : SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S) - SC015426 
   CLEITON MACHADO  - SC028534 
   CARLOS BERKENBROCK  - RJ155930 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 

EGRÉGIA CORTE SUPERIOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 

182 DO STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO 

CONHECIDO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   A decisão ora recorrida não conheceu do Agravo em 

razão da não impugnação do fundamento da decisão agravada, 

notadamente quanto à incidência da Súmula 7 do STJ. Em razão 

disso, consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.

3.   A parte agravante igualmente não rebate as razões 

expostas na decisão que visa a impugnar, repetindo, pois, o vício 

anteriormente detectado. Aplicável, in casu, a Súmula 182 do STJ, 

segundo a qual é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

4.   É mister repetir que as razões demonstrativas do 

desacerto da decisão de admissibilidade do Recurso Especial devem 

ser veiculadas imediatamente naquela oportunidade, pois convém 

frisar não ser admitida fundamentação a destempo, a fim de inovar a 

justificativa para ascensão do Recurso Excepcional, diante da 

preclusão consumativa.

5.   Agravo Interno do Particular não conhecido.
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1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 

pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 

até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   No mais, a despeito das alegações da parte agravante, 

razão não lhe assiste. 

3.   A decisão ora recorrida não conheceu do Agravo em razão 

da não impugnação do fundamento da decisão agravada, notadamente quanto à 

incidência da Súmula 7 do STJ. Em razão disso, consignou-se a incidência da 

Súmula 182 do STJ.

4.   Como cediço, a parte, para ver seu Recurso Especial 

inadmitido ascender a esta Corte, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos 

utilizados para a negativa de seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los 

mantidos.

5.   Neste recurso, a parte agravante igualmente não rebate as 

razões expostas na decisão que visa a impugnar, repetindo, pois, o vício 

anteriormente detectado. Aplicável, in casu, a Súmula 182 do STJ, segundo a qual 

é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada.

6.   Registre-se que o Recurso de Agravo, tanto aquele previsto 

no art. 544 do CPC/1973 (atual art. 1.042 do CPC/2015) como o dito Regimental 

ou Interno nos termos do art. 545 do CPC/1973 (atual art. 1.021, § 1o. do 

CPC/2015), objetiva desconstituir os fundamentos que impediram o 

processamento do Recurso Especial; sem essa providência, não comporta 

seguimento.

7.   Ainda, é mister repetir que as razões demonstrativas do 
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desacerto da decisão de admissibilidade do Recurso Especial devem ser 

veiculadas imediatamente naquela oportunidade, pois convém frisar não ser 

admitida fundamentação a destempo, a fim de inovar a justificativa para ascensão 

do Recurso Excepcional, diante da preclusão consumativa.

8.   Ante o exposto, não se conhece do Agravo Interno do 

Particular. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0201923-0 AREsp 1.152.147 / 

RJ

Números Origem:  0164691-71.2014.4.02.5101  01646917120144025101  1646917120144025101  
2014.51.01.164691-0  201451011646910

PAUTA: 23/08/2018 JULGADO: 23/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIANE DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA RECENA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO CÂMARA DE JESUS 
ADVOGADOS : SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S) - SC015426 

 CLEITON MACHADO  - SC028534 
 CARLOS BERKENBROCK  - RJ155930 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI sem incidência de Teto Limitador

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTO CÂMARA DE JESUS 
ADVOGADOS : SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S) - SC015426 

 CLEITON MACHADO  - SC028534 
 CARLOS BERKENBROCK  - RJ155930 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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